
 

 
Pá giná 1 de 9 

 

 

 
 

ASSESSORIA DE ESTUDOS ECONÔMICOS E TARIFÁRIOS - ASTET 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO ESPECÍFICA 

RFE/DP/ASTET/01/2021 
 

(Processo: 2020-4JKCR) 

 

 

 

 
Município: Todos os municí pios com serviços prestádos pelá Cesán. 

Assunto: Fiscálizáçá o Especí ficá ref. áo átendimento do árt. 2º dá Resoluçá o ARSP 20/2018 

- Simuláçá o Fáturámento Multieconomiás - Mánifestáçá o Ouvidoriá nº 2020110201. 
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I. PRESTADOR/CONCESSIONÁRIA FISCALIZADO (A)  

CESAN – Compánhiá Espirito Sántense de Sáneámento 

Endereço: Av. Governádor Bley, 186 – Centro – Vito riá – ES – CEP: 29010-150 

Telefone: (27) 2127-5000 

 

II. INFORMAÇÕES DA FISCALIZAÇÃO 

Tipo: Específica (Simplificada) 

Escopo Geral: Atendimento do art. 2º da Resolução ARSP 20/2018. 

Comunicáçá o áo prestádor/concessioná riá: E-máil de tí tulo “ Solicitáçá o de Informáço es - Res. 

20/2018 árt. 2”, enviádo em 27/01/2021 párá protocoloársp@cesán.com.br 

Perí odo de áná lise dás informáço es: Dezembro de 2018 á Dezembro de 2020. 

Legislação Aplicável:  

Lei Federál nº 11.445/2007; 

Lei Estáduál nº 9.096/2008; 

Lei Federál nº 8.078/1990; 

Lei Federál nº 8.987/1995; 

Lei Estáduál nº 5.720/1998; 

Lei Complementár nº 827/2016; 

Resoluçá o ARSI nº 008/2010; 

Resoluçá o ARSP Nº 018/2018; 

Resoluçá o ARSP nº 020/2018. 

 

III. OBJETIVO 

Este reláto rio detálhá á áçá o de fiscálizáçá o especí ficá reálizádá pelá ARSP, por interme dio dá Astet, 

com o objetivo de verificár o cumprimento, pelá Compánhiá Espí rito Sántense de Sáneámento, do árt. 

2º dá Resoluçá o ARSP 20/2018, que preve  o fáturámento de unidádes coletivás – multieconomiás – 

que possuám ápenás um medidor, ná formá máis vántájosá párá o usuá rio. 

O procedimento encontrá respáldo no árt. 2º, inciso V dá Resoluçá o ARSP nº 18/2018. 
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IV. DOS FATOS 

a) Do Faturamento Multieconomias 

O árt. 2º dá Resoluçá o ARSP 20/2018 preve  o fáturámento de unidádes coletivás – multieconomiás – 

que possuám ápenás um medidor, ná formá máis vántájosá párá o usuá rio, ou sejá, pelá contá de 

menor válor. Párá cumprir com está determináçá o, quándo dá reálizáçá o dá emissá o dá contá de á guá 

e esgoto, o prestádor deve reálizár á seguinte simuláçá o: 

“I. A unidade usuária é formada por uma economia; 

II. A unidade usuária é formada pela quantidade de economias equivalentes ao número de imóveis, 

ou subdivisão do imóvel, ou salas comerciais, ou apartamentos atendidos pela ligação.” 

Párá efeito de simplificáçá o redácionál, fáremos refere nciá áo disposto no inciso I e no inciso II do árt. 

2º dá Resoluçá o 20/2018 como “critério I” e “critério II”, respectivámente. 

Notádámente, os máiores impáctádos pelá mudánçá introduzidá pelá referidá Resoluçá o sá o os 

edifí cios residenciáis e comerciáis que ná o possuem mediçá o individuálizádá em seus imo veis. A 

átuál estruturá tárifá riá permite á possibilidáde que á contá dos serviços de á guá e esgoto ápresente 

um menor válor conforme o melhor crite rio de fáturámento (I ou II citádos ácimá), á depender dá 

configuráçá o de consumo e dá quántidáde de unidádes, exigindo ássim á necessidáde do 

procedimento de cá lculo pelá simuláçá o dos dois crite rios. 

b) Da Motivação para a Fiscalização 

Em 16/12/2020 foi ápresentádá umá interpeláçá o promovidá por um representánte de um 

condomí nio residenciál, que reábriu á Mánifestáçá o nº 2020110201 oriundá dá Ouvidoriá dá ARSP. 

Nestá interpeláçá o, o representánte dá unidáde usuá riá solicitou á áberturá de procedimento de 

fiscálizáçá o especí ficá, com á proposiçá o de questionámentos áo prestádor, como demonstrá á pg. 

3/5 dá peçá #3 dos áutos. 

Como resultádo, em 22/12/2020, á Diretoriá de Sáneámento Bá sico e Infráestruturá Viá riá – DS, 

determinou á reálizáçá o dá fiscálizáçá o solicitádá, com o escopo de verificár á corretá áplicáçá o, pelo 

prestádor, dá exige nciá de simuláçá o estábelecidá pelo árt. 2º dá Resoluçá o 20/2018. 

Os questionámentos propostos no pedido de interpeláçá o que ápresentám náturezá relátivá áos 

ássuntos jurí dicos do prestádor, ná o diretámente condizentes com á compete nciá reguláto riá, ná o 

forám inseridos no escopo do procedimento. 

Foi determinádo o prázo de 90 (cento e vinte) diás contádos á pártir dá dátá de respostá á  

interpeláçá o (23/12/2020), prorrogá veis por iguál perí odo, párá á publicáçá o do reláto rio de 

fiscálizáçá o no site dá ARSP.  
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V. METODOLOGIA 

A metodologiá párá desenvolvimento destá fiscálizáçá o ápresentá cárá ter simplificádo, 

compreendendo o levántámento de informáço es párá á verificáçá o do cumprimento dá simuláçá o de 

fáturámento e ádequádá cobránçá dos usuá rios contempládos pelo dispositivo previsto no árt. 2º dá 

Resoluçá o 20/2018. 

A coletá de informáço es buscou permitir ás seguintes áná lises: 

(i) á verificáçá o dá efetivá implementáçá o dá normá; e 

(ii) á compreensá o dá suá operácionálizáçá o, á fim de áváliár á possibilidáde de fálhá (s) no 

procedimento ádotádo pelo prestádor. 

Foi selecionádo o perí odo de dezembro/2018 á dezembro/2020 párá ás informáço es, considerándo 

o perí odo de entrádá em vigor dá nová regrá de fáturámento, nos termos do árt. 5º, § 1º dá Resoluçá o 

20/2018. 

O desenho dás informáço es exigidás foi o seguinte: 

a.    quantidade de unidades multieconomias em base mensal, de dezembro/2018 a 

dezembro/2020; 

b.    quantidade de unidades que foram objeto da aplicação do faturamento pelo critério do 

inciso I e do inciso II do art. 2º da Res. ARSP 20/2018;  

c.    detalhamento da funcionalidade de simulação do sistema de geração de fatura, ou seja, do 

modo em que o sistema é programado para atender aos critérios de simulação;  

d.    apresentação de eventuais casos onde a simulação não é realizada, gerando uma fatura 

pendente de emissão: para cada caso/critério, obter os detalhes do procedimento adotado pela 

Cesan para a emissão posterior da fatura, encaminhando, caso existentes, os fluxogramas dessas 

atividades; 

e. em relação ao item "d" acima, caso aplicável, obter o percentual de ocorrências da ausência 

de simulação; 

f.     apresentação dos demais casos de pendência na emissão de faturas de unidades 

multieconomias, se houver; 

g. informações sobre o procedimento utilizado pela Cesan nos casos de erro de leitura.  

Assim, forám ápresentádos os devidos questionámentos áo prestádor párá á obtençá o dás 

informáço es ácimá, átráve s de e-máil enviádo em 27/01/2021, com prázo de 07 (sete) diás párá 

respostá.  
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VI. ANÁLISE 

Párá á áná lise, ássume-se como premissá fundámentál á cárácterí sticá de integridáde e confiábilidáde 

dás informáço es ápresentádás pelo prestádor. Por opçá o dá ábordágem simplificádá ádotádá, ná o foi 

reálizádá quálquer exige nciá de áuditoriá ou verificáçá o de conformidáde dos dádos ápresentádos, 

considerándo o disposto no árt. 15º, inciso XI dá Resoluçá o ARSP nº 018/2018. 

Registrá-se que o prazo de resposta foi atendido pelo prestador, tendo átendido á solicitáçá o de 

informáço es em seis diás u teis. Aindá, ás respostás áos questionámentos forám ádequádás, ná o 

hávendo necessidáde de novás intervenço es. 

Atráve s do Ofí cio n.º P-CAC/001/009/2021, ápresentádo por e-máil em 04/02/2021, forám 

encáminhádás ás informáço es que subsidiám está áná lise fiscálizáto riá. 

a) Da Implementação da Norma 

Foi solicitádo que o prestádor informásse á quántidáde de unidádes multieconomiás em báse mensál, 

de dezembro/2018 á dezembro/2020, ássim como o crite rio de fáturámento ádotádo do universo 

totál de ligáço es, o que foi respondido átráve s dá Tábelá 1 á seguir: 

Tábelá 1 – Perfil do Cádástro Multieconomiá x Crite rio de Fáturámento Adotádo  

 
Fonte: Cesán – Ofí cio n.º P-CAC/001/009/2021. 

Como pode ser observádo dá Tábelá 1, ná o houve umá gránde álteráçá o ná quántidáde de ligáço es 
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cádástrádás como multieconomiás, que sempre ápresentou estábilidáde ná fáixá de 90 (noventá) mil 

unidádes. 

No perí odo áváliádo, em me diá, 42% dás contás forám fáturádás utilizándo o crite rio I (unidáde 

usuá riá como umá economiá por ligáçá o) e 58% pelo crite rio II (unidáde usuá riá como mu ltiplás 

economiás por ligáçá o). 

O me s com á máior incide nciá de fáturámentos pelo crite rio I – e por conseque nciá o menor ní vel de 

áplicáçá o do crite rio II – foi ágosto de 2019, com 47%. No sentido contrá rio, em fevereiro de 2019, 

ápenás 35% dás ligáço es forám fáturádás pelo crite rio I, com 65% dos cá lculos dás contás sendo 

efetivádos pelo crite rio II. 

Assim, observá-se importánte váriáçá o ná proporçá o dá áplicáçá o de cádá crite rio, o que demonstra 

a efetividade da norma e sua implementação pelo prestador, com á ádoçá o do cá lculo que resulte 

ná menor contá finál párá á unidáde usuá riá. Dessá formá, á pártir do perfil de consumo registrádo 

ná ligáçá o, que váriá de me s á me s, o me todo máis vántájoso párá o usuá rio pode se álternár entre o 

crite rio I e II. 

b) Da Operacionalização da Norma 

Como resultádo dá solicitáçá o párá que o prestádor informásse em detálhes á funcionálidáde de 

simuláçá o do sistemá de geráçá o de fáturá, ou sejá, de que modo o sistemá e  prográmádo párá átender 

áos crite rios de simuláçá o, á Cesán ápresentou os esclárecimentos á seguir: 

 “Os sistemas são programados para efetuarem dois cálculos, o primeiro considerando o cadastro 

para uma economia (critério I) e depois para multieconomias (critério II), sempre considerando o 

volume medido. A distribuição das faixas de consumo será feita conforme o quantitativo de 

economias constantes no cadastro do imóvel utilizando um economia para o critério I e o total de 

economias para o critério II.  

Após a definição do volume medido e das faixas de consumo os volumes são multiplicados p elos 

valores constantes na tabela tarifária, conforme resoluções da ARSP em sua respectiva categoria. 

Fica sempre resguardado a cobrança pelo volume mínimo faturável disposto no art. 79 da Resolução 

ARSI Nº 008/2010. 

Os sistemas então gravam esses valores, fazem a comparação entre eles e emitem a fatura para o 

cliente de forma automática e mais vantajosa. Não é possível aos técnicos da CESAN ou Equipe 

de Leitura de Campo emitir uma fatura diferente do menor valor calculado pelos sistemas, 

ou seja, fica resguardada a vantajosidade para o cliente (grifo nosso).” 

Assim, compreende-se que á operácionálizáçá o dá normá e  ámpárádá pelos sistemás de informáçá o 

dá Compánhiá, sendo ápenás operácionálizádá por um leituristá, hávendo áuse nciá de interfere nciá 

deste no processo de simuláçá o e cá lculo dá contá. 

Assim, como destácádo ácimá, ná o e  possí vel que á contá sejá gerádá sem o cá lculo determinádo pelá 

Resoluçá o párá ás unidádes multieconomiás. 
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O u nico cená rio onde os crite rios dá Resoluçá o ná o sá o ádotádos e  o dás unidádes áfetádás por 

deciso es judiciáis, conforme esclárece o prestádor: 

“As restrições à regra constante na Resolução nº 20/2018 são as provenientes de decisões 

judiciais que hoje somam 110 matrículas.” 

“O total de matrículas faturadas por ordem judicial, apontado na letra “d”, corresponde a 0,12% do 

total de matrículas multieconomias.” 

Estes cásos, no entánto, ná o configurám fálhá no procedimento, e sim á necessidáde de cumprimento 

dás deciso es judiciáis, que representám 0,12% dos cásos. Como se sábe, e  comum no Brásil á 

interfere nciá dos poderes judiciá rio e legislátivo, ále m do Ministe rio Pu blico e Tribunáis de Contás 

nás questo es áfetás áos entes reguládores. Nestes cásos, há  poucá ou nenhumá márgem párá 

questionámento do reguládor ou do prestádor/concessioná rio. 

Destácá-se que á implementáçá o dos crite rios de fáturámento ná o impede os erros de leiturá, que 

ocorrem quándo o leituristá informá um válor inádequádo do volume consumido (registrádo no 

hidro metro) áo sistemá de fáturámento. Neste cáso, á ábordágem informádá pelá Cesán e  á seguinte:  

“Havendo algum erro de leitura no processo de refaturamento os sistemas refazem os cálculos 

considerando o novo volume faturável e as regras dos incisos I e II da Resolução nº 20/2018 e 

novamente comparam os valores das faturas para a emissão da fatura de menor valor de forma 

automática.” 

Táis erros de leiturá, no entánto, sá o inerentes áo procedimento de registro dás informáço es dos 

medidores de á guá (hidro metros) e inserçá o dos mesmos no sistemá de fáturámento, e ná o 

configurám quálquer frágilidáde no procedimento de implementáçá o dá normá. Nestás situáço es, o 

usuá rio poderá  fázer á confere nciá dá leiturá que constá ná fáturá e á registrádá no hidro metro.  

 

VII. CONSTATAÇÕES LEVANTADAS E NÃO CONFORMIDADES  

Ná o houve á identificáçá o de constátáço es ou inconformidádes que máteriálizássem umá notificáçá o 

áo prestádor. 
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VIII. CONCLUSÃO 

Apo s o recebimento e áná lise dás informáço es, conclui-se por este breve procedimento de fiscálizáçá o 

especí ficá que o prestádor cumpre com o disposto no árt. 2º dá Resoluçá o ARSP nº 020/2018, 

áplicándo á simuláçá o párá 100% dás ocorre nciás nos procedimentos possí veis de cobránçá reguládá 

dás unidádes multieconomiás. 

Considerá-se verificádá á implementáçá o dá normá, e á ápárente imáteriálidáde de fálhás no 

procedimento ápresentádo pelo prestádor. Os u nicos cásos ná o áfetádos pelá Resoluçá o nº 20/2018 

sá o os impáctádos por deciso es judiciáis que determinám crite rios álheios áos definidos pelo ente 

reguládor, ná o hávendo márgem párá áçá o ádicionál pelá ARSP.  

Assim, não houve a identificação de constatações ou inconformidades. 

Por fim, registro que á implementáçá o dá normá poderá  ser certificádá de formá plená átráve s de 

umá áuditoriá dos sistemás de informáçá o do prestádor que á operácionálizám, promovidá pelá ARSP 

ou pelá Cesán, com ácompánhámento deste reguládor no segundo cáso. 
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